PARECER Nº 339, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº220, DE 2004

                                         De lavra do nobre Deputado Pedro Tobias, o presente projeto de lei, “dispõe sobre a instituição gratuita de passagem para policiais civis e outros servidores que especifica, no sistema de transporte coletivo intermunicipal.”

                                          Durante o período em que permaneceu em pauta, nas sessões compreendidas no período de 7 a 15 de abril de 2004, a propositura em questão recebeu 1 (uma) emenda.

                                           Por força do que determina o art. 31 § 1º da XII Consolidação do Regimento Interno, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que, não encontrando óbices de ordem constitucional, legal e jurídica, opinou pela aprovação. 

                                           Em continuidade ao processo legislativo o projeto veio a esta Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de que se procedesse a análise quanto ao mérito, tendo o relator designado, emitido parecer favorável em relação à matéria.

                                            Esgotado o prazo regimental, sem que houvesse deliberação daquele órgão técnico, o Senhor Presidente desta Casa, designou-nos para exarar parecer por àquela Comissão.

                                             Assim sendo, podemos verificar que a exposição de motivos da proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público.

                                              Observa-se, ainda, a grande preocupação do legislador no sentido de atender às justas reivindicações da classes dos policiais civis, agentes de segurança penitenciária, agentes de escolta e vigilância penitenciária igualando-os à classe de policiais militares que já se beneficiam da medida.

                                               Embora os relatores designados da Comissão de Constituição e Justiça e Comissão de Transportes e Comunicações não tenham analisado a emenda de nº 1 apresentada pelo Dep. Edmir Chedid, somos pela sua aprovação, vez que o texto apresentado pela emenda visa aperfeiçoar o projeto, para que seja possível a sua aplicação.

                                              Destarte, pelos motivos expostos, somos favorável ao projeto de lei 220, de 2004, bem como, da emenda nº 1.

a) Orlando Morando - Relator Especial


